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         CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSA DO OESTE

   ESTADO DO PARANÁ

EXM°. SR. EDINALDO DE JESUS SOBRAL 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSA DO OESTE

REQUERIMENTO Nº 119/2023  
     
Requeremos a Mesa, ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Luiz Antonio Domingos de Aguiar – Prefeito Municipal, solicitando a aplicação do piso salarial nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias.

       No dia 19 de outubro de 2023, o STF finalizou o julgamento quanto a constitucionalidade do piso dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate as Endemias e fixou duas teses:

I- É constitucional a aplicação do piso salarial nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, instituído pela Lei 12.994/2014, aos servidores estatutários dos entes subnacionais, em consonância com o artigo 198, parágrafo 5º, da Constituição Federal, com a redação dada pelas Emendas Constitucionais 63/2010 e 120/2022, cabendo à União arcar com os ônus da diferença entre o piso nacional e a legislação do ente municipal;

II – Até o advento da Lei municipal 9.646/2022, a expressão "piso salarial" para agentes comunitários corresponde à remuneração mínima considerada nos termos do artigo 3º, XIX, da lei municipal 8.629/2014, correspondendo somente à soma do vencimento do cargo e da gratificação por avanço de competências.

       Portanto, o piso é constitucional e deve ser aplicado a todos os ACS e ACE estatutários.
       Já a tese II adota o conceito de piso da Lei Municipal 9.646/2022, de Salvador diz o seguinte: 

       Art. 1º Esta Lei regulamenta o novo regime jurídico do cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias instituído pela Emenda Constitucional nº 120/2022. 

       Parágrafo único. O vencimento inicial do cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias não será inferior a 02 (dois) salários mínimos. 
       Com base nesse dispositivo, o piso dos ACS e ACE deve ser o vencimento inicial de carreira, bem como ilegal o pagamento como complementação, ou aquele que suprimiu os ganhos de carreira ao longo do tempo de contratação. 

       Portanto, ao piso, quando houver, plano de cargos, deverão ser acrescidas as progressões por tempo de serviço ou qualificação.
  Na expectativa de ser atendido no solicitado, coloco-me a disposição para outras informações que se fizerem necessária e aproveito para renovar aos protestos de consideração e apreço.

Câmara Municipal Formosa do Oeste, 20 de outubro de 2023

Atenciosamente,

Sérgio Vesco

Vereador (PT)
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